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CONTRATO Nº 17/2022 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 077/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 141/2021 

 

CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO 

ADMINISTRATIVO DE CONTROLE E GERENCIAMENTO EM TELECOMUNICAÇÕES CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES NOS ANEXOS DO EDITAL. 

 

   Aos 23 dias do mês de fevereiro de 2022, no Prédio da Sede da Prefeitura Municipal de Conceição dos 

Ouros (MG), situado à Praça José Maria de Souza em Conceição dos Ouros (MG) o DD. º Prefeito Municipal de Conceição dos 

Ouros (MG), nos termos da Lei 10.520/02, subsidiariamente a lei n.º 8.666/93, e suas alterações, e das demais normas legais 

aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2021 PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 141/2021, por deliberação da Pregoeira do município, resolve registrar os preços para a Contratação de 

Empresa para Prestação de Serviços de Apoio Administrativo de Controle e Gerenciamento em Telecomunicações 

Conforme Especificações nos Anexos do Edital, tendo sido os referidos Preços oferecidos pela empresa EQUILÍBRIO 

ADMINISTRATIVO E CIA LTDA estabelecida à Rua Misseno de Padua, n.º 495, bairro Centro, na cidade de Lavras (MG), CEP: 

37.200-142, inscrita no CGC sob o n.º 11.360.324/0001-57, I.E. 002858276.00-78, representada neste ato, pelo Sr. Leandro Ribeiro 

Serra, portador de R.G. n.º M8494777 e CPF n.º 073.637.346-23 e cuja proposta foi classificada em primeiro lugar, observadas as 

condições enunciadas nas Cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

 

1.1. Constitui objeto principal do presente instrumento, a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Apoio 

Administrativo de Controle e Gerenciamento em Telecomunicações Conforme Especificações nos Anexos do Edital. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 

2.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do serviço, bem assim para definir procedimentos e normas decorrentes 

das obrigações ora contraídas integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, com todos os Seus Anexos, os seguintes 

documentos: 

 a- Edital do Pregão Eletrônico Nº 077/2021 e seus anexos. 

 b- Proposta da CONTRATADA, e 

 c- Quadro de Apuração e Lances. 

2.2.  Os Documentos referidos no presente item, são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir a sua 

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 

 

CLAÚSULA TERCEIRA – DO PREÇO  
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3.1. O Preço ofertado pela empresa signatária do presente Contrato são os constantes dos seus anexos, de acordo com a respectiva 

classificação no Pregão Eletrônico de nº 077/2021. 

3.2. - Neste preço estão incluídos todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da 

contratação, tais como, custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 

benefícios e despesas indiretas, aí incluídas as despesas fiscais e o lucro da empresa, e quaisquer outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto do ajuste, de modo que nenhuma outra remuneração será devida, em qualquer hipótese de responsabilidade 

solidária pelo pagamento de toda e qualquer despesa, direta ou indiretamente relacionada com a prestação dos serviços. 

 

Credor:   
  05247 - EQUILIBRIO ADMINISTRATIVO 

E CIA LTDA - ME 
  Documento:     11.360.324/0001-57 Habilitado:     S   Vencedor:   

  S   

 

Ordem Ficha Produto Marca Qtd Un Preco Total Venc 

1 00032 

00000051874-PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO - DE 

CONTROLE, INFORMAÇÃO E GERENCIAMENTO EM TELECOMUNICAÇÕES 

DO MUNIPIO DE CONCEIÇÃO DOS OUROS(MG) 

 12 SERV 920 11.040,00 S 

TOTAL CREDOR:    11.040,00   

  

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

4.1. As especificações e quantitativos dos serviços estão descritas no Termo de Referência. 

4.1.1. O Pagamento será parcelado em função dos serviços utilizados em cada competência da vigência do presente instrumento e 

em valores mensais para fins das condições de pagamento, conforme determinadas. 

 

4.2. SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS: 

- A EMPRESA DEVERÁ TER ATENDIMENTO DIÁRIO EM HORÁRIO COMERCIAL. 

- A EMPRESA DEVERÁ POSSUIR DDG (0800) PARA RECEBER AS SOLICITAÇÕES DA PREFEITURA; SERÃO 

APROXIMADAMENTE 150 LIGAÇÕES MENSAIS COM DURAÇÃO DE APROXIMADAMENTE 2 MINUTOS CADA; 

- FORNECER AUXÍLIO NA ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE TELEFONIA FIXA 

E MÓVEL; 

- REALIZAR DESMEMBRAMENTO DE FATURAS; 

- ATUALMENTE A PREFEITURA POSSUI 100 (CEM) LINHAS MÓVEIS E 32 (TRINTA E DOIS) TELEFONES FIXOS. 

- ANÁLISE DE FATURAS (VERIFICAÇÃO DOS VALORES COBRADOS PELAS OPERADORAS); 

-AUXÍLIO EM PROJETOS PARA EXPANSÃO DA COMUNICAÇÃO (SEDE E SETORES EXTERNOS); 

- CONTESTAÇÃO DE COBRANÇAS INCORRETAS; 

-TREINAMENTO AOS USUÁRIOS (VIA CONTATO TELEFÔNICO OU PRESENCIAL) SEMPRE QUE SOLICITADO; 

- SOLICITAÇÃO DE 2ª (SEGUNDA) VIA DE FATURA; 

- PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS PARA SOLICITAÇÃO DE TELEFONIA FIXA, TELEFONES PÚBLICOS, 

REPAROS;  

- TRANSFERÊNCIA DE ASSINATURA, TRANSFERÊNCIA DE TITULARIDADE; 

- SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE DATA DE VENCIMENTO; SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO, DE 

INSTALAÇÃO E COBRANÇA; 

- SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS; 

- SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PLANOS, TECNOLOGIAS E EQUIPAMENTOS; 
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- SOLICITAÇÕES JUNTOS A OUTROS PRESTADORES - PRAZO MÁXIMO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS ÚTEIS; 

- A EMPRESA DEVERÁ CONTER SISTEMAS ESPECÍFICOS DE GERENCIAMENTO DE TELECOMUNICAÇÕES PARA 

ANALISAR E DEMONSTRAR AS NECESSIDADES REAIS DA INSTITUIÇÃO; 

- ORGANIZAÇÃO E CONTROLE DOS VALORES PAGOS, GERANDO RELATÓRIO COM VALORES E TIPOS DE 

LIGAÇÕES, DE ACORDO COM O EDITAL REALIZADO SOBRE CENTRO DE CUSTO CONTENDO NO MÍNIMO OS 

SEGUINTES SETORES: ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO, SAÚDE, OBRAS; 

- ORIENTAÇÃO SOBRE OS MELHORES MÉTODOS DE UTILIZAÇÃO; 

- DEVERÁ ENVIAR RELATÓRIO MENSAL COM AS ATIVIDADES REALIZADAS; 

- SOLICITAÇÃO DE NOVOS CHIPS; 

-BLOQUEIO E DESBLOQUEIO POR PERDA OU ROUBO DE CHIPS; 

- BLOQUEIO E DESBLOQUEIO DE LINHAS FIXAS PARA DETERMINADOS TIPOS DE LIGAÇÕES; 

- CONFIGURAÇÃO DE LIMITES DE TODAS AS LINHAS NO SITE DAS OPERADORAS; 

- ACRÉSCIMO E/OU REDUÇÃO DOS LIMITES DOS USUÁRIOS ATRAVÉS DO SITE DAS OPERADORAS; 

- CANCELAMENTO E INSTALAÇÃO DE NOVAS LINHAS; 

- TROCA DE GESTOR/ADMINISTRADOR; 

- ADIÇÃO E CANCELAMENTO DE PACOTE DE DADOS; 

- ALTERAÇÃO DE CÓDIGO DE ÁREA (DDD); 

-AUXÍLIO PARA AQUISIÇÃO DE TRI DÍGITO; 

- AUXÍLIO PARA AQUISIÇÃO DE 0800; 

- QUANDO NECESSÁRIO REALIZAR UMA VISITA PRESENCIAL OU VIA WEB PARA APRESENTAÇÃO DOS 

RESULTADOS E INFORMAÇÕES SOBRE DÚVIDAS QUE PODERÃO ACONTECER; 

-ENCAMINHAR MENSALMENTE A APRENSENTAÇÃO DOS RESULTADOS E INFORMAÇÕES DE GASTOS E 

MELHORIAS. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E PROCEDIMENTOS 

 

5.1 Da Realização do(s) Serviços(s) e da Nota Fiscal:  

5.1.1. A Administração reserva-se o direito de não receber o serviço em desacordo com o previsto neste instrumento, podendo 

cancelar o contrato, sem prejuízo das penalidades e sanções previstas. Uma vez restando comprovada a adequação do objeto aos 

termos contratuais, o serviço será recebido definitivamente, mediante termo assinado pelas partes. 

5.2. A nota fiscal só poderá ser emitida após o envio da ordem de serviço; 

5.2.1. A ordem de serviço será emitida ao final de cada mês. 

 

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

 

6.1. O pagamento será efetuado pelo Setor de Fazenda da Prefeitura, por processo legal, em até o 30º (trinta) dias posterior à data 

de apresentação das Faturas/Notas Fiscais, mediante os serviços realizados, em consonância com a Ordem de Serviço efetuados 

pelo Departamento competente, e depois de atestado pelo órgão competente o cumprimento das obrigações devidas por parte da 

Contratada. 
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6.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. 

6.3. Ficará suspenso o pagamento em caso de serviços incompleto, até a sua regularizado pela Contratada. 

6.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, se for o caso. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

 

7.1. Da contratada: 

7.1.1. Os serviços que compõem o objeto deste projeto deverão ser executados com qualidade, pontualidade e eficiência necessárias 

ao atendimento do interesse público. 

7.1.2. A empresa vencedora do certame deverá atender a demanda da Prefeitura Municipal, durante o prazo de vigência do contrato, 

mesmo que a quantidade de linhas, ligações, minutos, ou as unidades de serviços sejam superiores ou inferiores às utilizadas 

atualmente na prefeitura. 

7.1.3. Reconhecer o colaborador que for indicado pela Prefeitura Municipal para realizar solicitação relativa à execução do 

COMPROMISSO, tais como habilitação, desabilitação, alteração de planos, bloqueios, caso necessário, entre outros já descritos no 

termo de referência. 

7.1.4. A empresa deverá manter por todo o período de contrato número para receber as ligações de funcionários da prefeitura para 

as demandas realizadas.  

7.1.5. Possuir bancos de dados para facilitar o controle de ligações. 

7.1.6. Os sistemas utilizados pela empresa deverão garantir qualidade das informações. 

7.1.7. A base de dados deverá ser disposta para arquivar os dados, as solicitações e os protocolos, através de senhas para garantir a 

inviolabilidade das informações, tendo acesso a estas informações apenas funcionários da empresa vencedora do certame e 

responsável pelo contrato junto à Prefeitura durante o período de no mínimo 05 (cinco) anos; 

7.1.8. A empresa deverá constar no seu banco de dados em sistema uma lista com nomes que conste entre celulares e telefones fixos 

para auxiliar na identificação das ligações. 

7.1.9.  Ao arquivar os números a empresa deverá vincular ao número no mínimo, se o acesso é novo, e-mail do usuário, setor/centro 

de custo, se o número é particular do usuário ou é da prefeitura além de vincular a operadora que o número se refere. 

7.1.10. Não será permitida a cobrança de valores a título de habilitação de serviço para a implantação do sistema, fornecidos pela 

vencedora do certame; 

7.1.11. Comunicar ao gerenciador do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 

julgados necessários. 

7.1.12. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do Objeto; 

7.1.13. Fornecer a licitadora a(s) competente(s) nota(s) fiscal (is) referente(s) aos serviços executados de acordo com a Ordem de 

Serviço emitida pelo Setor de Compras;  

7.1.14. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e quantificação exigidas na licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e as Fazendas Nacional, Estadual e 

Municipal mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

7.1.15. Aceitar ampliações ou reduções dentro do limite estabelecido pela Lei Federal 8.666/93. 
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7.1.16. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os 

respectivos serviços a serem prestados. 

7.1.17. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante.  

7.1.18. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas 

na entrega e/ou na fiscalização.  

7.1.19. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, empregatícia, não 

cabendo qualquer espécie de assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação solidariedade Contratante. 

7.1.20. Fornecer o Serviço licitado, com as mesmas características das especificações exigidas no Termo de Referência. 

 

7.2. Da Contratante: 

7.2.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente Contrato, a Administração se obriga a: 

7.2.2. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste edital, dentro do prazo previsto, desde que atendidas as formalidades 

previstas; 

7.2.3. Designar a um responsável para acompanhar a execução do objeto, bem como para dirimir dúvidas quando solicitadas pela 

contratada; 

7.2.4. Notificar a Contratada, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados no cumprimento da obrigação ora ajustada. 

 

CLÁUSULA OITAVA DAS PENALIDADES  

 

8.1. Das Sanções Administrativas: 

8.1.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Contrato ou o Contrato de Compromisso de Fornecimento ou aceitar o 

instrumento equivalente e a inexecução total ou parcial do contrato, dará direito à Prefeitura Municipal de CONCEIÇÃO DOS 

OUROS (MG) de aplicar as penalidades previstas na Lei 8.666/93, atualizada pela Lei 8.883/94, e Lei 9.648/98 sem prejuízo das 

demais sanções aplicáveis à espécie. 

8.1.2. Na ocorrência de inadimplemento injustificado no cumprimento do Objeto, no caso de sua execução em desacordo com o 

especificado, ou quaisquer outras ações ou omissões que impliquem em descumprimento do ajuste firmado, fica sujeita a proponente 

vencedora às penalidades prevista no caput. Do Art. 86 da Lei Federal Nº 8.666/93, na seguinte conformidade. 

8.1.3. Pelo descumprimento total ou parcial das condições contratuais, a Prefeitura Municipal de Conceição dos Ouros (MG) poderá 

aplicar ao Contratado as seguintes penalidades, além da responsabilização civil e penal cabíveis, sem prejuízo do disposto no artigo 

49, da Lei 8.666/93: 

8.1.3.1.  Advertência; 

8.1.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto, não executado, com o consequente cancelamento do item na nota de 

empenho, contrato ou documento correspondente. O fornecimento efetuado fora das características originais, também ocasionará a 

incidência de multa aqui prevista, pois nessa situação a desconformidade de especificações equivalerá ao não fornecimento. 

8.1.4. A inexecução total ou parcial do Contrato, conforme for solicitado, importará a suspensão do direito de licitar e contratar com 

qualquer ente da Administração Direta ou Indireta no Município de CONCEIÇÃO DOS OUROS (MG), pelo prazo desde já fixado 

de 24 meses, contados da aplicação de tal medida punitiva, bem como a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato. 

8.1.5. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração; 
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8.1.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que tiver aplicado a penalidade. 

8.1.7. Nos termos do artigo 7° da Lei 10.520/2002 e o art. 14 do Decreto 3.555/2000, o licitante que, convocado dentro do prazo de 

validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 

execução do objeto deste certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo 

ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, impedido de licitar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no CRC, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o 

inciso XIV do art. 4.º da Lei 10.520, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,  sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato 

e das demais cominações legais. 

 

8.2. Dos Motivos de Rescisão Contratual: 

8.2.1. A Rescisão Contratual poderá ocorrer, a bem do Interesse Público, nas seguintes ocasiões:  

8.2.1.1. Ocorrendo a inexecução parcial ou total do Contrato, sem prejuízo das sanções previstas no item 8.1.4.  

8.2.1.2. Ocorrendo as hipóteses previstas no Art. 78 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

8.2.1.3. Por ato unilateral ou amigável, conforme decorra de inadimplência das partes ou conveniência da Administração, respeitadas 

suas consequências legais. 

8.3. Incidirá nas mesmas penas previstas nos subitens supra a proponente vencedora que estiver impedida de assinar o Instrumento 

Vinculante, se recusar a fazê-lo, ou não apresentar os documentos necessários para tanto. 

8.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo Sancionatório, especialmente 

constituído para esse fim, no qual se assegurará o contraditório e a ampla defesa à proponente/contratada. 

8.5. A Autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado ao erário, e observará o princípio da proporcionalidade. 

8.6. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio eletrônico do 

Município (www.conceicaodosouros.mg.gov.br).  

 

CLÁUSULA NONA -  DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 

 

9.1. O presente Contrato poderá ser cancelada, de pleno direito: 

9.1.2.  Pela Administração, quando: 

a) A detentora não cumprir as obrigações constantes deste Contrato; 

b) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato, se assim for decidido pela Administração; 

c) os preços apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

d) por razões de interesse público devidamente demonstrada e justificada pela Administração; 

9.1.3. Pela detentora, quando: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências deste contrato, ou, a juízo da 

Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal 

8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94. 

b) O cancelamento do Contrato a pedido da contratada somente poderá ocorrer se solicitado antes do envio da Ordem de Serviço 

(OS), e se por ele não ocorrer dano ou prejuízo à Administração. 
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c) A solicitação de cancelamento do Contrato deverá antecedência e deverá explicitar os motivos que a embasam, bem como vir 

acompanhada de comprovantes que ser feita com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência e deverá explicitar os motivos que a 

embasam, bem como vir acompanhada de comprovantes que atestem a veracidade dos motivos apresentados 

d) O cancelamento do Contrato será sempre formalizado por despacho do Órgão gerenciador ou da Autoridade 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

 

10.1. Poderá ser reajustado o valor do Contrato, mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo 

de 1 (um) ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta, tendo como base a variação de índice oficial a ser acordado 

entre as partes na época própria. 

§1º - Se a escolha do índice não representar ônus financeiro excessivo em relação à prática usual do mercado, a porcentagem de 

reajuste deverá, preferencialmente, ser obtida com base na variação do índice inflacionário do setor da economia em que se enquadra 

o objeto contratual. 

§2º - Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da solicitação da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

11.1. Os recursos necessários às despesas advindas de contratações oriundas deste Processo Licitatório ocorrerão as seguintes 

Dotações Orçamentárias: 

Secretaria de Administração: 
02.004.000.04.122.0003.2.007.3.3.90.39.00 Ficha – 032 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

 

12.1. O presente Contrato vigorará por 12 (doze) meses, contando a partir de 01 de março de 2022 e 01 de março de 2023, e podendo 

ser renovado em conformidade com a Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

 

13.1. As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$ 11.040,00 (onze mil e quarenta reais), sendo 12 (doze) 

parcelas de R$ 920,00 (novecentos e vinte reais), para todos os legais e jurídicos efeitos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1. Integram este Contrato, o edital do Processo de Licitação n.º 141/2021  modalidade Pregão Eletrônico n.º 077/2021, seus 

anexos e as propostas das empresas classificadas no certame. 

II- Fica eleito o foro da Comarca de Cachoeira de Minas, Estado de Minas Gerais para dirimir quaisquer questões decorrentes da 

utilização da presente Ata. 



      

        PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS 
             ____________________ESTADO DE MINAS GERAIS_____________________ 

Praça José Maria de Souza, 01 – Centro – CEP: 37548-000 – Conceição dos Ouros – MG. 
CNPJ: 18.677.609/0001-65 -Tel. (35)3653-1220 
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III - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com o Decreto Municipal n.º 991 de 2.014, a Lei Federal 10.520/02, 

subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93, e suas alterações, e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os 

princípios gerais de Direito. 

 

Conceição dos Ouros (MG), 23 de fevereiro de 2.022. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS (MG)  

LUÍS FERNANDO ROSA DE CASTRO - PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

 

EQUILÍBRIO ADMINISTRATIVO E CIA LTDA 

CGC sob o n.º 11.360.324/0001-57 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 


